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AINF, quando a descrição da ocorrência não corresponde aos 
dispositivos legais aplicados na autuação, impossibilitando 
ao sujeito passivo exercer o direito da ampla defesa e do 
contraditório, consagrados constitucionalmente. 3. Recurso 
conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA 
SESSÃO DO DIA: 04/11/2015. DATA DO ACÓRDÃO: 04/11/2015.
ACÓRDÃO N. 5166 - 2ª CPJ. RECURSO N. 10914 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N. 372011510003610-1). CONSELHEIRO 
RELATOR: VITOR DE LIMA FONSECA. EMENTA: 1. ICMS - Auto de 
Infração. 2. Deve ser acatada a preliminar de nulidade da decisão 
“a quo”, arguida pelo representante da Procuradoria Geral do 
Estado - PGE, por violação aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, quando o julgador singular deixa de apreciar 
argumento suscitado pelo contribuinte, bem como para 
complementação da capitulação da infringência com dispositivos 
relativos à exigência fi scal. 3. Recurso conhecido para, em 
preliminar, declarar a nulidade da decisão de 1ª Instância, 
devendo os autos retornarem à Diretoria de Julgamento para 
nova decisão. DECISAO: MAIORIA DE VOTOS. JULGADO NA 
SESSÃO DO DIA: 04/11/2015. DATA DO ACÓRDÃO: 04/11/2015. 
VOTO CONTRÁRIO: Conselheira Ângela Maria Barbosa Marques 
de Azevedo, pela rejeição da preliminar.
ACÓRDÃO N. 5165 - 2ª CPJ. RECURSO N. 10912 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N. 372011510004011-7)
ACÓRDÃO N. 5164 - 2ª CPJ. RECURSO N. 10910 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N. 372011510003004-9)
ACÓRDÃO N. 5163 - 2ª CPJ. RECURSO N. 10908 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N. 372011510003288-2)
CONSELHEIRO RELATOR: VITOR DE LIMA FONSECA. EMENTA: 
1. ICMS - Auto de Infração. 2. Deve ser acatada a preliminar 
de nulidade da decisão “a quo”, arguida pelo representante da 
Procuradoria Geral do Estado - PGE, por violação aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, quando o julgador singular 
deixa de apreciar argumento suscitado pelo contribuinte. 3. 
Recurso conhecido para, em preliminar, declarar a nulidade da 
decisão de 1ª Instância, devendo os autos retornarem à Diretoria 
de Julgamento para nova decisão. DECISAO: MAIORIA DE 
VOTOS. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 04/11/2015. DATA DO 
ACÓRDÃO: 04/11/2015. VOTO CONTRÁRIO: Conselheira Ângela 
Maria Barbosa Marques de Azevedo, pela rejeição da preliminar.
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BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2015
O BANPARÁ S/A comunica o Resultado Final, Adjudicação e 
Homologação da licitação em epígrafe, conforme abaixo:
NOPRAGAS CONTROLE AMBIENTAL LTDA E EPP - R$ 41.850,00
Hellen Reis
Pregoeira

Protocolo 902673

OUTRAS MATÉRIAS
.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2015
RESULTADO FINAL DE RECURSO e HOMOLOGAÇÃO SUPERIOR

O Banpará S/A, por meio de seu Pregoeiro e Homologação 
Superior, julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pelas 
empresas RAMOS - TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA - 
ME, IBROWSE - CONSULTORIA & INFORMATICA LTDA e HITSS 
DO BRASIL SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA, MANTENDO a 
decisão anterior de habilitação da empresa ADOZINDO NETO 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA para o 
único item da licitação.

Gabriel Silva
Pregoeiro

Protocolo 902378

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 035/2015
RESULTADO FINAL DE RECURSO e HOMOLOGAÇÃO SUPERIOR

O Banpará S/A, por meio de seu Pregoeiro e Homologação 
Superior, julgou PROCEDENTE o recurso interposto pela 
empresa OLIVA LTDA - EPP, REFORMANDO a decisão anterior de 
habilitação da empresa PRESCOM - COMERCIO E SERVICOS DE 
CONSTRUCAO CIVIL LTDA - EPP para o único item da licitação.

Gabriel Silva
Pregoeiro

Protocolo 902448

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2015
O BANPARÁ S/A comunica o Resultado Final, Adjudicação e 
Homologação da licitação em epígrafe, conforme abaixo:
ITEM 01: MAURO PODCAMENI ELETRÔNICA E INFORMÁTICA - 
ME - R$ 51.490,00
Edilamar Pantoja 
Pregoeira
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ERRATA DA PUBLICAÇÃO Nº 837768.
DOE: Nº 32902, 10/06/2015.
ONDE SE LÊ:ASSINATURA:  01-06-2915 VIGÊNCIA:31-05-2020.
LEIA-SE: ASSINATURA:  01-06-2015 VIGÊNCIA:01-06-2015 A 
01-06-2020.

Protocolo 902308
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OUTRAS MATÉRIAS
.

Portaria n°276 de 19 .11.2015 -
Art.1° Conceder 3 e ½ (três e meia) diárias no valor de R$ 
1.008,00 (um mil e oito reais) a servidora Dilma Theodora 
Falcão de Menezes, Técnica do Registro Mercantil CL. B, 
matrícula n°2021811/1, CPF n° 082.183.402-97, para participar 
do 30º CBTD 2015 - Congresso Brasileiro de Treinamento e 
Desenvolvimento, no período de 25-11-2015 a 28-11-2015, na 
cidade de Santos/SP, conforme Processo n° 2015/493553.
Ordenador: Cilene Moreira Sabino de Oliveira
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2015-SEPLAN-PA
OBJETO: Contração de empresa especializada na prestação de 
serviço e manutenção de jardim, conforme Edital.
DATA DA ABERTURA: 11/12/2015
HORA DA ABERTURA: 10h (Horário de Brasília-DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br ou www.
compraspara.pa.gov.br ,
E-mail: cpl@seplan.pa.gov.br
Responsável pelo certame: Simone Marly A.M.Costa
UASG SEPLAN: 925786
Dotação Orçamentária: 19.101.04.122.4534- SEPLAN
Natureza da Despesa: 339039
Fonte de Recursos: 0101
Belém, 23 de novembro de 2015.
Flávia Christiane de Alcântara Figueira
Diretora Administrativo-Financeira
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TERMO ADITIVO A CONVÊNIO
.

Termo Aditivo: 2º
Convênio: 036/2014
Processo: 145034/2014
Objeto: Prorrogar “de ofi cío” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 30/06/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Ananindeua
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares

Protocolo 902636

Termo Aditivo: 3º
Convênio: 018/2014
Processo: 105951/2014
Objeto: Prorrogar “de ofício” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 29/02/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Floresta do Araguaia
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares

Protocolo 902650

Termo Aditivo: 3º
Convênio: 028/2014
Processo: 131301/2014
Objeto: Prorrogar “de ofício” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 29/02/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Floresta do Araguaia
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares

Protocolo 902655

Termo Aditivo: 2º
Convênio: 066/2014
Processo: 435908/2013
Objeto: Prorrogar “de ofício” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 30/06/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Porto de Moz
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares

Protocolo 902659

Termo Aditivo: 3º
Convênio: 088/2014
Processo: 179879/2014
Objeto: Prorrogar “de ofício” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 31/05/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Prainha
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares

Protocolo 902662

Termo Aditivo: 2º
Convênio: 097/2014
Processo: 112373/2014
Objeto: Prorrogar “de ofício” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 30/06/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Salvaterra
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares

Protocolo 902665

Termo Aditivo: 2º
Convênio: 080/2014
Processo: 566647/2013
Objeto: Prorrogar “de ofi cío” o Prazo de Vigência
Data da Assinatura: 23/11/2015
Vigência: 01/12/2015 a 31/05/2016
Partes:
Benefi ciário ente Público: Município de Tracuateua
Concedente: SEPLAN
Ordenador: José Alberto da Silva Colares
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OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA Nº 135, DE 11/11/2015 - DIOR   
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, usando de suas 
atribuições que lhe confere o § 2º do artigo 16 da Lei nº 8.095, 
de 30 de dezembro de 2014 - Lei Orçamentária Anual - LOA 
2015. 
RESOLVE:
I - Alterar a Modalidade de Aplicação e o(s) elemento(s) de 
despesa no valor de R$ 8.181,40 (Oito Mil, Cento e Oitenta e 
Um Reais e Quarenta Centavos), na(s) dotação(ões) do(s) 
elemento(s) de despesa(s) da(s) Unidade(s) Orçamentária(s), 
conforme o(s) inciso(s) II do art. 16 da LOA 2015, da forma 
abaixo discriminada(s): 


